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DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA
Órgão Julgador: 3ª Turma
E M E N T A
REVELIA  E  CONFISSÃO.  EFEITOS.  Imposição  da
penalidade à reclamada prestadora de serviços, ex- empregadora do reclamante. A apresentação de contestação pela empresa tomadora de serviços não a exime de provar, por meio de documentos, a satisfação integral das parcelas postuladas. Sua omissão resulta no acolhimento das alegações iniciais. Recurso do reclamante a que se dá provimento para lhe deferir o pagamento de parcelas rescisórias, salários extra- recibos, diferenças de adicional de periculosidade, vale- rancho e vale-refeição.
A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDAM  os  Magistrados  integrantes da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, dar provimento ao
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recurso ordinário do reclamante para, nos termos da fundamentação, declarar a rescisão indireta do contrato de trabalho, com amparo na letra "d" do art. 483 da CLT, reconhecendo ao demandante o direito ao aviso prévio de trinta dias, garantida a sua integração no tempo de serviço do empregado para todos os efeitos (art. 487, § 1º, da CLT), com consequente condenação ao pagamento de indenização compensatória de 40% do FGTS, 1/12 de férias com 1/3, 1/12 de gratificação natalina; acrescer à condenação o pagamento de salários extra-recibos, em valor excedente ao salário fixo contratado, limitada a remuneração a R$ 2.500,00, com repercussões em repousos semanais remunerados e feriados, férias, com 1/3, 13º salários, aviso prévio, depósitos do FGTS, com 40%; diferenças de adicional de periculosidade, com integrações nas horas extras, férias, com 1/3, 13º salários, aviso prévio, FGTS, com 40%; vale-refeição, no valor de R
$ 10,00 por dia a partir do segundo mês do contrato de trabalho e vale- rancho, na ordem de R$ 200,00 a partir do quarto mês. Por unanimidade, negar provimento ao recurso adesivo da segunda reclamada. Custas de R$ 200,00 (duzentos reais), sobre o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), ora acrescido à condenação, pelas reclamadas.
Intime-se.
Porto Alegre, 20 de março de 2013 (quarta-feira).
R E L A T Ó R I O
Inconformados com a sentença às fls. 138-143, o reclamante e a segunda reclamada apresentam recurso.
O autor insiste na declaração de rescisão indireta do contrato de trabalho, com consequente deferimento do pagamento de salários atrasados, horas
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extras, aviso-prévio, férias e 13º salário proporcionais, indenização compensatória do FGTS. Afirma fazer jus, ainda, à percepção de parcela "produtividade", integração de valor recebidos extra-recibos, diferenças de periculosidade, vale-rancho e vale-refeição (razões nas fls. 146-150).
A ré Net Serviços de Comunicação S.A., por meio de recurso adesivo, investe contra a condenação ao pagamento de horas extras (fls. 163-165).
Com contrarrazões (fls.156-165 e 171-173), sobem os autos a este Tribunal para julgamento.
Os autos foram encaminhados à Secretaria da Turma para  diligência (despacho na fl. 178). Providência cumprida (fl. 179), voltam conclusos para julgamento.
Processo não submetido a parecer pelo Ministério Público do Trabalho. É o relatório.
V O T O
DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA (RELATORA): PRELIMINARMENTE.
CONHECIMENTO.
Tempestivos os recursos interpostos pelas partes (fls. 144 e 146; 155 e 162), regulares as representações (fls. 13 e 76-78) e efetuado o preparo pela reclamada (fls. 167 e 168), encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal.
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MÉRITO.
I - RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.
1. REVELIA. ÔNUS DA PROVA. EXTINÇÃO CONTRATUAL. PARCELAS RESCISÓRIAS.
A Julgadora da origem deixou de acolher a versão inicial acerca do motivo da resilição contratual porque, a despeito da revelia e pena de confissão impostas à ex-empregadora, cabia ao reclamante provar a veracidade de suas alegações. Foram indeferidos, em consequência, os pedidos de pagamento de aviso-prévio, indenização de 40% do FGTS, diferenças em razão da parte variável da remuneração, diferenças de adicional de periculosidade, vale-refeição e vale-rancho.
O demandante discorda da sentença. Argumenta que a revelia decretada à primeira demandada, sua ex-empregadora, induziu em confissão quanto aos fatos, não elidida pela contestação trazida pela segunda reclamada, empresa tomadora dos serviços.
Tem razão.
Segundo narrado na petição inicial, o autor foi contratado pela primeira ré, Assued Serviços de Instalações de TV a Cabo Ltda, prestadora de serviços, para desenvolver atividades de instalador junto à segunda, Net Serviços de Comunicação S.A., tendo laborado no período compreendido entre 02/03/2009 a 04/09/2009, quando foi "forçado a pedir demissão", configurando-se, no seu entender, a rescisão indireta do contrato de trabalho. Explicitou o reclamante que o recolhimento dos veículos em que prestavam serviços, de propriedade da primeira demandada, foram recolhidos em face de "busca  e apreensão", situação que inviabilizou a
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continuidade do contrato de trabalho. Foi-lhe informado que, apesar de a empresa estar sem recursos financeiros, não iria demitir funcionários, que quem quisesse era para pedir para sair. Frisou tratar-se de manobra da segunda reclamada, forçando os funcionários da prestadora de serviços a pedir demissão. Nessas circunstâncias, entende caracterizada a rescisão indireta, sendo credor das parcelas rescisórias (itens I e X, fls. 02 e 08, da exordial).
A primeira reclamada foi declarada revel e confessa quanto à matéria de fato, consoante ata da fl. 36. A segunda reclamada ofereceu contestação às pretensões (fls. 79-87). Juntou o contrato de prestação de serviços firmado em 14/09/2006 com a empresa Assued Serviços de Instalações de TV a Cabo (fls. 88-115), extinto em 14/09/2009, conforme notificação na fl. 116.
No caso, os efeitos da revelia, por força do disposto no art. 320, inciso I, do CPC, geram apenas presunção relativa de veracidade dos fatos narrados na petição inicial, tendo em vista a apresentação de defesa pela segunda reclamada. Assim, o litígio deve ser analisado de acordo com a prova dos autos e, na inexistência desta, de acordo com os princípios que orientam a distribuição do ônus da prova. Muito embora a segunda demandada tenha contestado a lide, não apresentou qualquer documento apto a provar a veracidade de suas alegações, tampouco a satisfação das parcelas postuladas, provas que obviamente se encontravam com a empregadora do reclamante, revel e confessa nos autos, como antes mencionado.
Em vista do exposto, acolho a tese do autor, de que inviabilizada a prestação de serviços por força do distrato levado a efeito pela segunda demandada, tomadora dos serviços, circunstância devidamente provada por meio do documento na fl. 116, convergente às afirmações e datas
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apostas na peça introdutória.
Declaro a rescisão indireta do contrato de trabalho, com amparo na letra "d" do art. 483 da CLT, reconhecendo ao demandante o direito ao aviso-prévio de trinta dias, garantida a sua integração no tempo de serviço do empregado para todos os efeitos (art. 487, § 1º, da CLT), com consequente condenação ao pagamento de indenização compensatória de 40% do FGTS, 1/12 de férias, com 1/3, 1/12 de gratificação natalina, pelo cômputo do período do aviso-prévio. Indevidos os "salários atrasados" postulados no tópico 09, fl. 11, da petição inicial, porquanto já contemplados no item 4, fl. 140, da sentença, assim como o FGTS sobre as parcelas remuneratória deferidas, constantes no tópico nº 12, fl. 142, do julgado.
Recurso provido.
2. PRODUTIVIDADE. INTEGRAÇÃO DOS VALORES PAGOS EXTRA- RECIBOS.
Disse o autor que recebia, em média, R$ 2.500,00 mensais, remuneração variável conforme a produtividade do mês, sendo a quantia fixa de R$ 477,40 acrescida do adicional de periculosidade. Esclareceu que lhe pagavam o excesso de produção "por fora" para não incidir encargos trabalhistas sobre o excedente (fls. 02/03, item III). Requereu o pagamento dos salários e da produção variável média dos meses de julho, agosto e setembro de 2009, com reflexos em repousos semanais remunerados e feriados, férias, 13º salários, aviso-prévio e depósitos do FGTS pela não consideração dos valores variáveis recebidos mensalmente (tópicos 01 e 02, fl. 10, do petitório). A Net Serviços de Comunicação S.A. aduziu que o salário efetivamente pago pela primeira reclamada está devidamente anotada em sua CTPS, sendo inverídicos os fatos narrados na exordial (fl.
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80, nº 03).
A Magistrada de primeira instância deferiu-lhe unicamente o pagamento dos salários "atrasados" (julho, agosto e setembro de 2009).
Diante dos efeitos da revelia imposta à primeira ré e à falta de documentação pertinente ao contrato de trabalho, obrigação das reclamadas, impõe-se admitir a percepção de remuneração variável pelo recorrente, em  valor excedente ao salário fixo contratado (R$ 477,40 - CTPS na fl. 16), limitada a R$ 2.500,00, com repercussões em parcelas remuneratórias e rescisórias, a saber: repousos semanais remunerados e feriados, férias, com 1/3, 13º salários, aviso-prévio, depósitos do FGTS, com 40%.
3. DIFERENÇAS DE ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.
O reclamante afirmou ter direito a valores a título de adicional de periculosidade sobre a totalidade dos valores efetivamente pagos, bem como à integração destes nas horas extras, férias, 13º salários, repousos semanais remunerados, aviso-prévio, além de integração nas verbas rescisórias e FGTS. Sustentou não ter recebido a totalidade do adicional de periculosidade, verba que constava apenas formalmente nos contracheques (nº IV, fl. 04). A segunda reclamada aduziu que "considerando a confissão feita na própria petição inicial, nenhuma diferença é devida ao autor, até porque não recebia remuneração variável" (nº4, fl. 81, da contestação).
Diante do decidido anteriormente, são devidas as diferenças sob essa rubrica (R$ 809,04) conforme delimitado pelo autor no demonstrativo da fl. 123, que ora se acolhe.
O adicional de periculosidade deve ser calculado sobre a totalidade das
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parcelas de natureza salarial, nos termos da Súmula nº 191, do TST. Ainda, deve integrar a base de cálculo das horas extras, entendimento amparado na Súmula nº 132, item I, do TST.
Recurso provido para condenar a reclamada ao pagamento de diferenças de adicional de periculosidade, com integrações nas horas extras, férias, com 1/3, 13º salários, aviso-prévio, FGTS, com 40%. Pagos em salários sob módulo mensal, os repousos semanais e feriados já compõem a base de cálculo do adicional de periculosidade, razão pela qual não cabem os reflexos pretendidos
4. VALE-RANCHO. VALE-REFEIÇÃO.
Não trazendo as rés prova do fornecimento das vantagens em destaque, somando-se à omissão a presunção de veracidade que emana da pena de confissão decorrente da revelia decretada, acolho o pleito sob número 07, fl. 11, da exordial e defiro ao autor o pagamento de vale-refeição, no valor de R$ 10,00 por dia a partir do segundo mês do contrato e vale-rancho, na ordem de R$ 200,00 a partir do quarto mês, conforme fundamentado no tópico VII da fl. 06 e pormenorizado no anexo à fl. 124.
Dou provimento.
II - RECURSO ADESIVO DA SEGUNDA RECLAMADA, NET SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO S.A.
1. HORAS EXTRAS. REFLEXOS.
A Julgadora de primeira instância condenou as reclamadas ao adimplemento de horas extras, considerada a jornada de trabalho declinada pelo reclamante, das 7h às 22h, sem intervalo, com folga em dois domingos por  mês  e  labor  em  feriados,  acrescidas  dos  adicionais  legais,  com
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reflexos em repousos semanais remunerados, feriados, férias proporcionais com um terço, décimo terceiro salário proporcional e diferenças de FGTS.
A NET insurge-se contra a sentença. Afirma "absurda" a jornada de trabalho apresentada, porque excessiva e humanamente impossível de ser realizada.
Sem razão.
Era da primeira reclamada a obrigação de manter os registros de horário de trabalho do reclamante, nos termos do art. 74, § 3º, da CLT. Não provado o cumprimento da obrigação, inexistindo qualquer controle de horário nos autos, é de se atentar ao teor da Súmula 338 do C. TST, reconhecendo-se como verdadeira a jornada de trabalho alegada na petição inicial, como declarado na origem.
Nego provimento ao apelo.
III - PREQUESTIONAMENTO.
Apenas para que não se tenha a presente decisão por omissa, cumpre referir que a matéria contida nas disposições constitucionais e legais invocadas pelas partes-recorrentes foi devidamente apreciada na elaboração deste julgado.
Nesse  sentido,  a  Orientação  Jurisprudencial  118  da  SDI-I  do  TST:
PREQUESTIONAMENTO.   TESE   EXPLÍCITA.   INTELIGÊNCIA   DA
SÚMULA Nº 297. Havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este.
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PARTICIPARAM DO JULGAMENTO:
DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA (RELATORA) DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA



